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ATUALMENTE, A EQUIDADE É RECONHECIDA NOS DEBATES 

MUNDIAIS COMO UMA CONDIÇÃO INDISPENSÁVEL PARA 

GARANTIR O PLENO EXERCÍCIO DO DIREITO FUNDAMENTAL 

À EDUCAÇÃO DE QUALIDADE, constituindo-se em um princípio 

transversal às políticas educacionais e estando indissociavelmente 

ligada à própria noção de qualidade educacional. No Brasil, a 

busca por qualidade na educação desenvolveu-se nas últimas 

décadas com atenção à universalização do acesso e à melhoria da 

permanência escolar, mas passou progressivamente a enfatizar a 

mensuração dos resultados de aprendizagem e o enfrentamento 

das desigualdades educacionais.

Nesse contexto, inúmeros programas de apoio à gestão dos 

sistemas educacionais foram criados e aprimorados, dentre 

eles, os sistemas de coleta de dados educacionais — como os 

censos escolares do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira (Inep) e as coletas temáticas 

periódicas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE). Também foram desenvolvidos sistemas nacionais de 

avaliação em larga escala, como o Sistema de Avaliação da 

Educação Básica (Saeb). Esse conjunto de dados forneceu as 

bases para a criação do Índice de Desenvolvimento da Educação 

Básica (Ideb) em 2007. O Ideb, por sua vez, consolidou-se como o 

principal indicador oficial de qualidade educacional do país.
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Diante de sua atual centralidade, o Ideb tem sido reconhecido por especialistas 

em educação um avanço no acompanhamento das políticas educacionais, mas 

tem sido alvo de críticas que questionam sua eficácia em promover uma edu-

cação verdadeiramente justa. Diversas análises apontam que o uso de médias 

de desempenho camufla profundas desigualdades internas, permitindo que uma 

escola atinja suas metas mesmo com uma parcela significativa de estudantes 

com aprendizado insuficiente. Além disso, o índice tem sido apontado como 

incapaz de diagnosticar as disparidades de aprendizado entre diferentes gru-

pos sociais, como estudantes de distintos níveis socioeconômicos, cor/raça ou 

gênero, podendo, paradoxalmente, coexistir com a ampliação do hiato de apren-

dizagem entre esses grupos.

Diante dessas limitações e da urgência em superar as desigualdades educacionais — 

diretriz expressa no atual Plano Nacional de Educação (PNE) —, esta síntese de evidên-

cias propõe-se a aprofundar o debate que se torna especialmente relevante no contexto 

de elaboração do terceiro PNE.

Os elementos apresentados neste documento cumprem os seguintes objetivos:

> Compreender as noções interligadas de qualidade e equidade educacional no campo 

atual das políticas educacionais no Brasil;

> Identificar as potencialidades e os limites dos atuais sistemas de coleta de dados, ava-

liação e formulação de indicadores;

> Fornecer elementos para identificar desigualdades educacionais e fundamentar o 

desenvolvimento de estratégias de promoção da equidade;

> Analisar e sistematizar as estratégias e soluções desenvolvidas por outros países no 

campo das políticas educacionais, por meio do uso de sistemas de avaliação, indicadores e 

índices educacionais voltados à identificação dos fatores associados às desigualdades;

> Propor recomendações para o debate acerca da possível elaboração de um novo Índice 

de Desenvolvimento da Educação Básica no Brasil, alimentado por indicadores mais robus-

tos e com base em evidências analisadas e sistematizadas.

ANTES DE AVANÇAR NA ANÁLISE, É ESSENCIAL ESCLARECER COMO ALGUNS 
CONCEITOS CENTRAIS SÃO ENTENDIDOS NESTE DOCUMENTO, uma vez que fun-

damentam o debate proposto. Eles oferecem a base necessária para a interpretação 

dos dados, a avaliação dos desafios e a identificação das oportunidades no campo 

educacional, especialmente no que se refere à promoção da equidade e à melhoria 

da qualidade do ensino.

Igualdade de oportunidades educacionais: princípio que dá base a ideia de que os resul-

tados dos estudantes não podem ser determinados por circunstâncias alheias ao seu con-

trole, como o nível socioeconômico, a raça ou a origem familiar. Esse conceito sustenta que 

as desigualdades nos resultados educacionais são consideradas injustas quando verificadas 
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entre grupos definidos por atributos pelos quais os indivíduos não 

podem ser responsabilizados. Desta forma, o sucesso do estu-

dante deve depender de seu esforço e de sua motivação, e 

não de características como gênero ou condição migratória. O 

objetivo é garantir que todos tenham as mesmas oportunida-

des de prosperar e de alcançar seu pleno potencial, independentemente das circuns-

tâncias em que nascem.

> Equidade educacional: possui duas dimensões estreitamente interligadas. A pri-

meira é a da justiça. Nesse sentido, a equidade educacional parte do princípio de que 

características individuais e desigualdades sociais, como gênero, raça ou nível socioe-

conômico, não determinam o potencial de aprendizagem de um estudante. A segunda 

é da inclusão, a qual implica em assegurar um padrão mínimo básico de educação para 

todos. Ela difere da igualdade, que pressupõe a distribuição igualitária de recursos a 

todos, enquanto a equidade busca a justiça social, ajustando recursos e oportunida-

des às necessidades individuais para compensar as desvantagens. Com a equidade, 

busca-se garantir uma distribuição justa dos resultados da aprendizagem, removendo 

barreiras para que todos os estudantes possam alcançar seu pleno potencial.

> Qualidade educacional: conceito multidimensional que transcende a mera garantia 

de acesso e permanência na escola, concentrando-se na efetividade do aprendizado com 

vistas ao desenvolvimento das competências essenciais para uma vida plena e para o 

exercício da cidadania. É inseparável do princípio da equidade, uma vez que um sistema 

educacional de qualidade é aquele que não apenas assegura que uma alta proporção de 

estudantes atinja um nível de aprendizado adequado, mas que o faz promovendo ativa-

mente a redução das desigualdades de resultados entre diferentes grupos sociais.

> Responsabilização: em educação, a responsabilização é concebida como um arranjo 

regulatório que combina avaliação, prestação de contas e mecanismos de atribuição de 

responsabilidades. Esse conceito abrange as dimensões de informação, justificação e 

sanção, implicando que instituições, gestores e professores devem produzir, divulgar e 

explicar resultados educacionais, assumindo as responsabilidades decorrentes desses 

processos. Nessa perspectiva, a responsabilização visa assegurar transparência, legiti-

midade democrática e qualidade educacional, podendo envolver tanto mecanismos de 

reconhecimento e incentivo quanto sanções vinculadas ao desempenho obtido.

> Interseccionalidade: conceito formulado por Kimberlé Crenshaw em 1989, que des-

creve a forma complexa como múltiplas identidades sociais de um indivíduo — raça/

cor, gênero, nível socioeconômico (NSE), status de imigrante, entre outras — se cru-

zam e interagem para criar experiências únicas e sobrepostas de discriminação ou 

privilégio. Aplicada à educação, essa abordagem é crucial para compreender que as 

desigualdades não são fruto de fatores isolados. Analisar marcadores como gênero ou 

raça de forma independente tende a subestimar a magnitude real das disparidades. 

A perspectiva interseccional permite revelar “disparidades ocultas” que permanecem 

invisíveis em análises mais amplas.

A equidade busca a justiça social, 

ajustando recursos e oportunidades 

às necessidades individuais para 

compensar as desvantagens.
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> Indicador: medida (quantitativa ou qualitativa) usada para representar ou sinali-

zar características, fenômenos ou mudanças em um determinado contexto. Traduz 

dados brutos em informação útil, permitindo monitorar, comparar e avaliar processos, 

desempenhos ou condições ao longo do tempo.

> Índice: forma de indicador sintético que combina ou agrega múltiplos indicadores sim-

ples para expressar, de maneira resumida, uma dimensão ou fenômeno composto. É 

frequentemente construído para facilitar comparações e monitoramentos temporais, 

fixando um valor de referência (base) para medir variações relativas.

PARA A ELABORAÇÃO DESTA SÍNTESE DE EVIDÊNCIAS, foi adotada uma metodo-

logia de pesquisa documental, baseada na análise de dados secundários advindos de 

fontes que permitem: 

1) Diagnosticar potencialidades e limitações do Ideb atual, contribuindo para a melhoria 

da qualidade educacional por meio da identificação das desigualdades que afetam a edu-

cação no Brasil.  

2) Contextualizar o debate brasileiro em meio ao cenário internacional, apreendendo 

as principais discussões em torno dos desafios atuais para os sistemas de avaliação em 

larga escala, indicadores e índices educacionais, a fim de articular a qualidade educacional 

à equidade, bem como as experiências e soluções de outros sistemas educacionais para 

lidar com tais desafios.

3) Fundamentar propostas de aprimoramento do Ideb atual em marcos teóricos referen-

ciais de justiça e equidade em educação, bem como em proposições metodológicas inova-

doras de formulação do seu cálculo.

A seleção dos documentos foi orientada por um conjunto de critérios. Buscamos por aque-

les disponíveis em formato eletrônico na web, com acesso aberto à leitura e download. 

Nosso interesse recaiu, sobretudo, em publicações de cunho acadêmico, como teses, 

dissertações, artigos científicos e relatórios técnicos que integrassem discussões teó-

rico-conceituais ou técnicas com dados empíricos. Para tanto, consultamos diferentes 

bases de dados e repertórios de acesso público, como Google Acadêmico, SciELO, Portal 

de Periódicos da CAPES, La Referencia, além de acervos institucionais de universidades. A 

pesquisa também incluiu a consulta a sites de órgãos nacionais, como o Instituto Nacional 

de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), e de organismos internacio-

nais, como a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e a 

Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO). A delimi-

tação temporal inicialmente englobou o período de 2007 (ano de criação do Ideb) a 2025, 

priorizando as produções mais recentes. Após algumas buscas, ficou evidente que tex-

tos mais antigos, anteriores a 2015, em geral, não possuíam níveis satisfatórios de dados 

para balizamento das análises e, consequentemente, não alcançavam a densidade ana-

lítica desejada. Sendo assim, estabelecemos um novo marco temporal, considerando os 
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trabalhos publicados entre 2015 e 2025. Contudo, mantivemos algumas produções mais 

antigas tendo em vista que sua relevância para a discussão é indubitável. Com base nisso, 

utilizando termos individuais, expressões compostas delimitadas por aspas ou articuladas 

por operadores booleanos1, buscamos por palavras-chave ligadas à temática. Os termos 

de busca incluíram: Ideb, Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb), desigualda-

des educacionais, equidade educacional, avaliações em larga escala, PISA (Programme 

for International Student Assessment), TIMSS (Trends in International Mathematics and 

Science Study), PIRLS (Progress in International Reading Literacy Study), indicadores edu-

cacionais e políticas educacionais baseadas em evidências. A tabela 1 apresenta os resul-

tados das buscas por fontes e respectivas palavras-chave ou expressões booleanas.

Tabela 1 - Resultados da busca inicial por produções ligadas ao tema

No decurso das pesquisas, orientamo-nos pelos títulos e resumos das publicações, sele-

cionando aquelas que abordavam explicitamente os temas de interesse desta síntese. 

Buscou-se, assim, identificar tanto a pertinência em relação aos objetivos propostos 

quanto elementos como a articulação teórico-empírica, o nível de aprofundamento, a 

robustez dos estudos e sua recorrência nas diferentes bases de dados. A relação final 

das fontes selecionadas para análise corresponde às referências bibliográficas apresen-

tadas ao final deste documento.

[ 1. Operadores booleanos são 
termos (AND, OR, NOT, SAME, 
NEAR) usados para combinar 
ou excluir palavras-chave em 
pesquisas visando restringir  
ou ampliar os resultados.

Palavra- chave Plataforma

Google Acadêmico SciELO Capes La Referencia

Ideb 16.500 59 522 1.297

Ideb+equidade 11.500 2 15 52

Ideb+equidade educacional 710 1 0 0

Ideb+análise 15.000 19 324 822

Ideb+limitações 16.300 44 16 44

Novo Ideb 28 0 0 0

Indicadores educacionais 11.600 49 276 647

Índices educacionais 4.180 2 70 125

Equidade educacional 3.600 13 50 195

Equidade em  educacão 527 0 1 16

Avaliações em larga escala 9.060 12 276 504

Desigualdades educacionais 15.500 87 351 520

Fonte: elaborada pelo autor
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 4.1 - APONTAMENTOS SOBRE O PAPEL DAS AVALIAÇÕES EM LARGA 

 ESCALA NO CENÁRIO GLOBAL 

As avaliações em larga escala, os indicadores e os índices educacionais, tanto no campo 

internacional quanto no Brasil, consolidaram-se nas últimas décadas como instrumen-

tos defendidos por formuladores de políticas públicas de educação, gestores e especialis-

tas como potencialmente úteis para diagnosticar e monitorar a qualidade dos sistemas 

de ensino (Codes e Araújo, 2021; UNESCO, 2018). De acordo com o estudo de Machado, 

Alavarse e Chappaz (2024), no cenário internacional, diversas organizações multilate-

rais vêm desenvolvendo avaliações em larga escala como o Programa Internacional de 

Avaliação de Estudantes (PISA), da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE); o Estudo Internacional de Tendências em Matemática e Ciências 

(TIMSS) e o Estudo Internacional de Progresso em Leitura (PIRLS), ambos desenvolvi-

dos pela Associação Internacional para a Avaliação do Desempenho Educacional (IEA); e 

o Estudo Regional Comparativo e Explicativo (ERCE) coordenado pelo Laboratório Latino-

americano de Avaliação da Qualidade da Educação (LLECE), ligado à Oficina Regional de 

Educação para América Latina e Caribe (OREALC/UNESCO Santiago).

Estes sistemas compartilham o objetivo fundamental de fornecer evidências empíri-

cas para a formulação, o monitoramento e a avaliação de políticas públicas educacio-

nais (Codes; Araújo, 2021; Bof; Alves, 2023; Enchikova et al., 2025). Seu propósito é ir 

além da simples mensuração dos resultados, buscando induzir mudanças em direção 

a uma educação de qualidade, cada vez mais equitativa (Sousa; Lopes, 2010). Para 

tanto, articulam testes cognitivos com questionários contextuais direcionados a dife-

rentes atores — estudantes, famílias, professores e diretores —, buscando identificar 

dados de contexto que venham a se constituir em fatores de impacto associados à 

aprendizagem dos estudantes (Machado, Alavarse e Chappaz; 2024).

Busca-se, com essas avaliações, estabelecer análises comparativas de desempenho 

que possibilitem a identificação de tendências ao longo do tempo e a compreensão 

sobre como as políticas e práticas de diferentes nações podem contribuir para o debate 

mundial em torno da melhoria da qualidade educacional. Um dos focos centrais, espe-

cialmente do PISA, tem sido a equidade educacional (Enchikova et al., 2025). Na ótica 

da UNESCO, a equidade é entendida como a garantia de que circunstâncias pessoais e 

sociais dos estudantes, como gênero, origem étnica ou status socioeconômico, entre 

outros fatores, não configurem como obstáculo para o alcance do potencial educacio-

nal (UNESCO, 2019). Segundo a UNESCO, com o objetivo de subsidiar a formulação 

e o aprimoramento de políticas educacionais voltadas à promoção da equidade, com 

base nos dados do PISA, busca-se produzir indicadores que ofereçam um perfil básico 

dos conhecimentos e das habilidades. Esses indicadores permitem analisar como tais 

habilidades se associam a variáveis demográficas, sociais, econômicas e educacio-

nais, além de possibilitar o acompanhamento do desempenho discente e o monitora-

mento dos sistemas educacionais ao longo do tempo. Os Quadros 1 e 2, apresentados 

a seguir, foram incluídos com o intuito de facilitar a comparação das semelhanças e 

das especificidades desses sistemas.
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TIMSS Fatores escolares associados à aprendizagem; fatores de sala de aula associados 
à aprendizagem; fatores domésticos associados à aprendizagem.

ERCE Sentido de pertencimento à escola dos estudantes; organização do ensino; nível 
socioeconômico da família; violência no bairro de moradia; envolvimento dos pais 
nas atividades de aprendizagem no lar; participação dos pais na escola.

PISA Abordagens da aprendizagem; ambientes de aprendizagem; histórico familiar 
dos estudantes.

PIRLS Características dos estudantes; contexto escolar; contexto de sala de aula; 
contexto doméstico; contexto nacional.

Quadro 1 - Características gerais das iniciativas internacionais de avaliação em larga escala: 
TIMSS, ERCE, PISA e PIRLS

Quadro 2 - Aspectos abordados nos questionários contextuais

Fonte: extraído e adaptado de Machado, Alavarse e Chappaz (2024, p. 5)

Fonte: extraído e adaptado de Machado, Alavarse e Chappaz (2024, p. 6)

TIMSS ERCE PISA PIRLS

Ano de início •	1995 •	1997 •	2000 •	2001

Periodicidade •	A cada quatro anos •	1997; 2006; 2013; 2019 •	A cada três anos •	A cada cinco anos

Países 
participantes

“Cerca de 70 países 
usam os dados de 
tendências [...] mais 
países se unem ao 
estudo a cada ciclo 
de avaliação”.

•	1997: 13 países

•	2006: 16 países

•	2013: 15 países

•	2019: 18 países

“Desde sua primeira edição, 
em 2000, o número de países 
e economias participantes tem 
aumentado a cada ciclo”.

•	2021: 61 países

Participação  
do Brasil

•	Desde 2023 •	Desde 1997 •	Desde 2000 •	Desde 2021

Séries/anos 
avaliados

•	4º e 8º anos do 
ensino fundamental

•	1997: 4º e 5º anos do 
ensino fundamental

•	2006: séries escolares 
equivalentes ao 4º e 7º ano 
do ensino fundamental

•	2013: idem a 2006

•	2019: idem a 2006

“Estudantes na faixa etária  
dos 15 anos, idade em que 
se pressupõe o término da 
escolaridade básica obrigatória  
na maioria dos países.”

•	4º ano do ensino 
fundamental

Abrangência*   •	1997: 55 mil estudantes

•	2006: 196 mil estudantes

•	2013: 195.752 estudantes

•	 2000: 200 mil estudantes

•	 2003: 250 mil estudantes 
(Brasil: 4.452)

•	 2006: 400 mil estudantes 
(Brasil: 9.345)

•	 2009: 470 mil estudantes 
(Brasil: 20.127)

•	 2018: 600 mil estudantes 
(Brasil: 10.691)

•	 2021: 
aproximadamente 
400 mil estudantes

Instrumentos 
aplicados

Testes cognitivos 
e questionários 
contextuais

Testes cognitivos e 
questionários contextuais

Testes cognitivos e 
questionários contextuais

Testes cognitivos 
e questionários 
contextuais
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A análise dos quadros permite algumas considerações: 

> Os quatro sistemas utilizam metodologias de aplicação semelhantes, combi-

nando testes cognitivos para medir o desempenho dos estudantes com questio-

nários contextuais.

> As avaliações buscam coletar informações sobre os fatores que podem impactar a 

aprendizagem, abordando questões como o ambiente familiar, a escola e a sala de aula.

> De modo geral, as iniciativas têm apresentado aumento no número de países e 

na quantidade de participantes envolvidos ao longo do tempo. Ainda que a ade-

são do Brasil a cada sistema tenha ocorrido em momentos históricos distintos, o 

país participa, atualmente, das quatro avaliações internacionais.

Os dados e as análises gerados por essas avaliações internacionais têm tido um impacto 

cada vez mais significativo nas políticas educacionais de países em todo o mundo 

(Enchikova et al., 2025; UNESCO, 2018). Nesse contexto, o foco em equidade, alinhado 

aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) estabelecidos pela Organização 

das Nações Unidas (ONU), reforçam ainda mais a responsabilidade dos sistemas edu-

cacionais em garantir que o direito à educação de qualidade seja para todos, sem exce-

ção (Enchikova et al., 2025; UNESCO, 2019). Com base nos dados acumulados por sis-

temas de recenseamento educacional e pelas avaliações em larga escala, diversos 

países e organizações internacionais vêm construindo indicadores e índices para serem 

utilizados como medidas sintéticas de acompanhamento das políticas educacionais. É 

nesse sentido, por exemplo, que foram produzidos índices específicos, como o Índice 

de Status Econômico, Social e Cultural (ESCS) do PISA, que avalia a associação entre a 

origem do estudante e seu desempenho (Enchikova et al., 2025). Um indicador-chave 

derivado dessa ação é a proporção da variação no desempenho que pode ser explicada 

pelo ESCS (conhecido como R²) ao quantificar a força dessa associação (Enchikova et al., 

2025). Embora geralmente definidos como fundamentais para uma gestão baseada em 

evidências, a concepção e o uso desses indicadores enfrentam um desafio central que 

vem sendo crescentemente apontado na literatura da área: a tensão entre a busca por 

melhorias na qualidade média do sistema e a necessidade de revelar e combater profun-

das e persistentes desigualdades para produzir cenários educacionais equânimes (Alves; 

Soares e Xavier, 2017; Bof; Rodrigues e Oliveira, 2023; Ernica; Rodrigues e Soares, 2025).

É nessa esteira que o Brasil tem articulado, de forma crescente, os resultados dos sis-

temas de avaliação internacional com estratégias próprias, como o Saeb e o Ideb. Essa 

articulação busca subsidiar a formulação e a execução de políticas públicas voltadas à  

melhoria da qualidade da educação — o que inclui, por exemplo, informar reformas curri-

culares, melhorar a formação de professores, aprimorar práticas de ensino e aprendiza-

gem, desenvolver estratégias de monitoramento e avaliação de nosso sistema educa-

cional e, ao mesmo tempo, promover a equidade. (Tobin et al., 2015). 
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 4.2 - PRINCIPAIS LIMITAÇÕES DAS AVALIAÇÕES EM LARGA ESCALA E 

 DOS INDICADORES E ÍNDICES EDUCACIONAIS NA EDUCAÇÃO, 

 SEGUNDO A LITERATURA 

Uma primeira limitação identificada pelos especialistas é a de que o foco praticamente 

exclusivo em habilidades e competências de leitura, matemática e ciências acaba por 

formar uma noção de qualidade quase que exclusivamente associada aos resultados de 

aprendizagem observados nessas áreas (Enchikova et al., 2024; Machado, Alavarse e 

Chappaz, 2024). Outra limitação amplamente apontada pela literatura é o fato de que 

os sistemas de avaliação, bem como os indicadores e índices educacionais, em geral se 

baseiam nas médias de desempenho e nas taxas de aprovação para aferir a qualidade 

educacional, sem uma articulação mais cuidadosa com outros fatores — individuais e 

sociais — que produzem desigualdades. Além disso, há apontamentos de que mesmo 

quando alguns índices avançam no sentido de analisarem as desigualdades educacio-

nais, eles geralmente tratam características como gênero, raça/cor e nível socioeconô-

mico isoladamente, ignorando a interseccionalidade desses fatores, ou seja, a maneira 

como múltiplas variáveis individuais e socias se sobrepõem e criam experiências únicas 

de discriminação ou privilégio (Crenshaw, 1989; Fortes et al., 2023a).

Um argumento utilizado pelos defensores das avaliações em larga escala e dos indi-

cadores e índices educacionais é o de que cada vez mais vem sendo criadas ferra-

mentas que permitem contextualizar os resultados. Nesse intuito, foram incorpora-

dos em diversos sistemas de avaliações em larga escala instrumentos de coleta de 

informações contextuais sobre as características dos estudantes, das escolas, dos 

educadores e das famílias. Um exemplo é o ESCS do PISA, um dos mais utilizados 

internacionalmente.

No entanto, este e outros indicadores de contexto apresentam limitações metodo-

lógicas que comprometem a análise de tendências e a comparabilidade. O ESCS, por 

exemplo, é uma variável composta, baseada na escolaridade e ocupação dos pais e na 

posse de bens domésticos. Um problema identificado é que a metodologia de cálculo 

e os itens que o compõem mudaram em quase todos os ciclos do PISA, dificultando a 

comparação da relação entre o ESCS e o desempenho ao longo do tempo. Além disso, 

a comparabilidade do índice entre diferentes países e ciclos é questionada, pois o sig-

nificado e o valor de certos bens ou ocupações podem variar consideravelmente entre 

contextos culturais e econômicos diferentes. A coleta de dados, baseada no autorre-

lato de estudantes de 15 anos, também é suscetível a erros e altas taxas de não res-

posta, especialmente em países com maiores desigualdades (Enchikova et al., 2024; 

Rutkowski e Rutkowski, 2013; Avvisati, 2020).

Ademais, critica-se, ainda, o fato de que a melhoria no desempenho médio geral nem 

sempre se traduz em maior equidade, uma vez que a elevação do desempenho médio 

pode ocorrer simultaneamente ao aumento da desigualdade entre grupos de estudan-

tes (Karakolidis et al., 2021; Ernica, Rodrigues e Soares, 2025). A título de exemplo, em 

alguns países, melhorias significativas no desempenho geral foram acompanhadas 
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por um alargamento substancial das lacunas de desempenho entre estudantes de 

status socioeconômico alto e baixo, pois os ganhos se concentraram nos grupos já 

favorecidos, gerando mais desigualdades num contexto em que se deveria promover a 

equidade (Broer, Bai e Fonseca,  2019).

Por fim, uma das limitações mais graves apontadas pela literatura acerca desses sis-

temas é que eles não abrangem todas as escolas e nem todos os estudantes, deixando 

de fora justamente as populações mais vulneráveis. No Brasil, por exemplo, o Saeb 

não inclui escolas com menos de dez estudantes na série avaliada ou com turmas mul-

tisseriadas. Estas “escolas invisíveis” são majoritariamente rurais, pequenas, muni-

cipais e atendem estudantes de nível socioeconômico mais baixo. Como estas esco-

las tendem a apresentar desempenho inferior, sua exclusão das avaliações gera um 

diagnóstico incompleto e enviesado acerca da qualidade da educação, subestimando 

as desigualdades (Bof e Alves, 2023; Lichand et al., 2023). Essa exclusão não é um 

fenômeno apenas brasileiro. Avaliações internacionais como o PISA, TIMSS e PIRLS 

também excluem estudantes com deficiência ou com proficiência limitada na língua 

da avaliação, além de escolas em áreas remotas (UNESCO, 2019; Schuelka, 2013). Há 

também “pontos cegos” geográficos, com informações indisponíveis para a maioria 

dos países da África, do Oriente Médio e da Ásia, regiões frequentemente caracteri-

zadas por altas desigualdades sociais. A própria UNESCO reconhece que a ausência de 

dados sobre os grupos mais marginalizados dificulta a identificação daqueles que não 

estão se beneficiando da educação (UNESCO, 2019; Enchikova et al., 2024).

 4.3 - PANORAMA DO DEBATE SOBRE EQUIDADE E QUALIDADE 

 EDUCACIONAL NO BRASIL E SUAS ARTICULAÇÕES COM O SAEB E O IDEB  

Como já exposto, em diversos países do mundo, incluindo o Brasil, a promoção da equi-

dade na educação vem se consolidando como condição indispensável para a garantia 

do pleno exercício do direito de cidadania à educação e deve estar na raiz da oferta 

de uma educação de qualidade. Nessa perspectiva, um ponto de partida é o enten-

dimento de que o direito à educação não se resume ao acesso e à permanência na 

escola, mas se materializa também em condições justas para o aprendizado das capa-

cidades necessárias para uma vida plena e cidadã, o qual deve ser garantido a todas as 

pessoas, independentemente das características individuais e de seus condicionantes 

sociais (Alves et al., 2017). 

No entanto, o que temos observado com base na utilização de sistemas de avaliações 

em larga escala e indicadores educacionais que alimentam estudos e relatórios de exe-

cução das políticas educacionais no Brasil e em outros países, é a persistência das desi-

gualdades que afetam, sobretudo, estudantes de baixo nível socioeconômico, negros e 

advindos de zonas rurais. Essa percepção representa um obstáculo significativo e inacei-

tável à garantia do direito pleno à educação. Este cenário tem impulsionado uma com-

preensão de que não pode haver qualidade sem equidade — princípio que deve ser trans-

versal a todas as políticas educacionais (Bof e Alves, 2023; Xavier, Alves e Petrus, 2024).
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No Brasil, em um primeiro momento, o foco estava na garantia da universalização do 

acesso e da permanência na escola no país (Xavier, Alves e Petrus, 2024). Posteriormente, 

a agenda pública, influenciada por uma lógica de eficiência e produtividade oriunda da Nova 

Gestão Pública2, manteve tais dimensões, mas deslocou o debate, a partir da segunda 

metade dos anos 90, para os resultados de aprendizagem (Ribeiro, 2024). 

Essa mudança, por sua vez, levou à formulação e à consolidação de sistemas de coleta 

de dados e análise dos resultados das avaliações em larga escala como principais 

meios para aferir a qualidade dos sistemas de ensino (Chirinéa e Brandão, 2015) e sub-

sidiar as ações do Governo Federal para a melhoria da qualidade da educação nacional. 

Neste contexto, o Saeb ganhou centralidade nas políticas de avaliação em larga escala 

e sofreu modificações ao longo dos anos que acabaram por fundamentar e possibilitar 

a criação do Ideb em 20073. 

A adoção do Ideb para monitorar a Meta 74 do atual PNE, que visa fomentar a quali-

dade da educação básica, representou um reforço da sua centralidade na formulação e 

no monitoramento das políticas educacionais brasileiras. Desde então, o Ideb vem exer-

cendo efeitos diretos e multifacetados sobre os sistemas educacionais e as políticas de 

educação no Brasil, influenciando diretamente aspectos como a gestão e a alocação de 

recursos em nosso sistema educacional. Na literatura especializada, entre os principais 

efeitos relacionados a sua utilização, destacam-se o reforço do desenvolvimento de 

uma gestão educacional pautada por metas e monitoramento assentados em dados; 

o desenvolvimento de uma cultura de responsabilização (accountability) pela oferta de 

uma educação de qualidade; a articulação entre fluxo e aprendizagem — aspectos que 

historicamente pareciam antagônicos no debate educacional; o reordenamento da distri-

buição de recursos nos sistemas de ensino, entre outros (Machado, Alavarse e Chappaz, 

2024; Bof, Rodrigues e Oliveira, 2023; Bof e Alves, 2023; Ribeiro, 2024).

Esses efeitos vêm sendo debatidos de forma intensa e não apresentam consensos 

bem definidos, implicando em uma pauta que gira em torno do debate acerca das 

potencialidades e das contribuições do Ideb, mas também de suas limitações e efeitos 

indesejados no cenário educacional brasileiro.

O PNE 2014-2024 estabelece como uma de suas diretrizes a “superação das desigual-

dades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na erradicação de todas 

as formas de discriminação” (Brasil, 2014). Essa diretriz reitera o entendimento consen-

sual global de que a melhoria da qualidade deve, necessariamente, ser acompanhada da 

redução das disparidades (Bof e Alves, 2023). Temos avançado significativamente nas 

últimas décadas no entendimento sobre o significado de qualidade educacional e sua 

relação indissociável com a equidade. 

Contudo, é necessário aprofundarmos as reflexões e debates, tendo em vista que uma 

limitação fundamental das avaliações em larga escala, dos indicadores e índices atuais 

é a sua tendência de operar sobre uma visão reduzida sobre conceitos multifacetados e 

complexos, como qualidade da educação e equidade educacional. Nesse sentido, os sis-

temas educacionais que buscam incorporar tais instrumentos enfrentam barreiras tanto 

conceituais quanto operacionais para a concretização de uma educação de qualidade e 

[ 2. Visando reduzir 
burocracias e melhorar 
a qualidade dos serviços 
públicos, a reforma gerencial 
no Brasil, liderada pelo 
governo de Fernando 
Henrique Cardoso, incorporou 
preceitos da Nova Gestão 
Pública (NGP), buscando 
modernizar e tornar o Estado 
mais eficiente. Inspirada em 
modelos gerenciais do setor 
privado, a reforma enfatizou 
resultados, desempenho 
e descentralização 
administrativa. Criou-se a 
distinção entre as funções 
exclusivas do Estado e as 
atividades que poderiam ser 
delegadas. Houve incentivo à 
contratualização, terceirização 
e maior autonomia gerencial. 
Disponível em: https://revista.
enap.gov.br/index.php/RSP/
article/view/8723/6698. 
Acesso em: 15 dez. 2025.

[ 3. O Decreto nº 6.094 de 
24 de abril de 2007, em seu 
art. 3º,  torna o Ideb o índice 
oficial para aferir a qualidade 
da educação no país: Art. 3o A 
qualidade da educação básica 
será aferida, objetivamente, 
com base no IDEB, calculado 
e divulgado periodicamente 
pelo INEP, com base nos 
dados sobre rendimento 
escolar, combinados com o 
desempenho dos estudantes, 
constantes do censo escolar 
e do Sistema de Avaliação 
da Educação Básica - SAEB, 
composto pela Avaliação 
Nacional da Educação Básica 
- ANEB e a Avaliação Nacional 
do Rendimento Escolar (Prova 
Brasil). Parágrafo único.   
O IDEB será o indicador 
objetivo para a verificação 
do cumprimento de metas 
fixadas no termo de adesão ao 
Compromisso.

[ 4.  A Meta 7 do Plano 
Nacional de Educação (PNE) 
visa fomentar a qualidade da 
educação básica em todas as 
etapas e modalidades, com 
a melhoria do fluxo escolar e 
da aprendizagem, de modo 
a alcançar médias nacionais 
do Ideb nos anos de 2015, 
2017, 2019 e 2021, tanto 
para os anos iniciais quanto 
para os anos finais do ensino 
fundamental, bem como para 
o ensino médio.

https://revista.enap.gov.br/index.php/RSP/article/view/8723/6698
https://revista.enap.gov.br/index.php/RSP/article/view/8723/6698
https://revista.enap.gov.br/index.php/RSP/article/view/8723/6698
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equitativa em seu sentido mais amplo e aprofundado. Tais obstáculos decorrem, sobre-

tudo, da ausência de uma compreensão abrangente acerca da influência dos fatores 

extra-escolares sobre as oportunidades e desigualdades intraescolares, bem como da 

desconsideração de dimensões fundamentais do processo educativo — a regularidade 

das trajetórias escolares, o desenvolvimento de competências socioemocionais, a forma-

ção para a cidadania e o respeito à diversidade cultural (Machado, Alavarse e Chappaz, 

2024; Bof, Rodrigues e Oliveira, 2023; Franco, Alves e Bonamino, 2007).

O modelo de avaliação brasileiro, centrado no Ideb, também vem recebendo críticas 

frequentes por sua incapacidade de captar a profundidade e a complexidade das desi-

gualdades educacionais (Bof, Rodrigues e Oliveira, 2023; Ernica, Rodrigues e Soares, 

2025). Análises dos dados do Saeb no período de 2007 a 2021 indicam a persistência 

e, em alguns casos, a ampliação das desigualdades de aprendizado com disparidades 

marcantes entre regiões, cor/raça e nível socioeconômico (NSE).

Uma das principais limitações apontadas é o uso de médias de desempenho que 

podem mascarar grandes disparidades internas (Alves, Soares e Xavier, 2016; Soares 

e Xavier, 2013). Uma escola ou município pode atingir uma média satisfatória no Ideb 

mesmo que uma parcela significativa de seus estudantes apresente um aprendizado 

“abaixo do básico”, configurando um fenômeno de exclusão intraescolar: o estudante 

está matriculado, mas não aprende as competências essenciais para sua etapa (Alves, 

Soares e Xavier, 2017). Estudos demonstram que valores altos do Ideb, entre 5,5 e 6,5, 

podem coexistir com proporções significativas de estudantes no nível mais baixo de 

aprendizado (Soares e Xavier, 2013).

Há também uma crítica significativa de que o Ideb é um indicador 

com uma “seletividade embutida”, uma vez que é baseado no pro-

duto do rendimento escolar (taxa de aprovação) pela proficiência 

média apenas dos estudantes que realizaram o Saeb. O problema é 

que o desempenho no Saeb não mede o aprendizado de uma coorte 

completa, mas sim daqueles que atingiram os anos finais das eta-

pas escolares. Isso significa que os estudantes que ficam para trás 

(por reprovação, abandono ou evasão) após ingressarem na escola não são represen-

tados pelo Ideb. É possível que um município alcance um valor alto no Ideb, ainda que 

muitos estudantes tenham trajetórias irregulares. Segundo dados de Soares, Alves e 

Fonseca (2021), em 2011, por exemplo, municípios com o Ideb mais alto nos anos iniciais 

do ensino fundamental (acima de 6,5), apesar de possuírem 69% de estudantes com 

trajetórias regulares, tinham mais de 30% de estudantes com trajetórias irregulares. Os 

autores destacam que essa constatação evidenciou um efeito de seletividade embutido 

no índice, uma vez que o Ideb, ao não considerar estudantes com trajetórias irregula-

res (por reprovação ou abandono em anos anteriores), tende a orientar mal as políticas 

públicas, por não contemplar as dificuldades de muitos estudantes.

Soma-se às críticas já apresentadas, a incapacidade do índice de capturar e diagnosticar as 

desigualdades educacionais entre diferentes grupos sociais (Ernica, Rodrigues e Soares, 

2025; Lichand et al., 2024; Bof, Rodrigues e Oliveira, 2023). O indicador não explicita as 

discrepâncias de desempenho entre estudantes de diferentes níveis socioeconômicos 

Uma escola ou município pode atingir 

uma média satisfatória no Ideb mesmo 

que uma parcela significativa de seus 

estudantes apresente um aprendizado 

“abaixo do básico”
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(NSE), cor/raça, gênero, localização etc., embora estudos demonstrem que esses fato-

res estão fortemente associados aos resultados escolares (Soares e Santos, 2024; Xavier, 

Alves e Petrus, 2024). Paradoxalmente, a melhoria do Ideb em muitos contextos não foi 

acompanhada pela redução das desigualdades; em alguns casos, o aumento da média 

geral ocorreu paralelamente à ampliação do hiato de aprendizagem entre grupos sociais 

(Alves; Soares e Xavier, 2016; Soares, Alves e Fonseca, 2021). 

A ausência de uma abordagem interseccional no cálculo do Ideb não considera como 

a sobreposição de importantes variáveis como gênero, raça/cor e NSE pode revelar 

disparidades ocultas (Fortes et al., 2023a). Por exemplo, embora geralmente os resul-

tados demonstrem que as meninas apresentam melhor desempenho em Língua 

Portuguesa e os meninos em Matemática, uma análise interseccional mostra que 

meninas brancas superam meninos pretos em Matemática; de modo similar, meninos 

brancos superam meninas pretas em Língua Portuguesa. De mais a mais, os benefí-

cios de um NSE mais elevado também não são distribuídos equitativamente, com a 

disparidade racial se intensificando nos estratos socioeconômicos mais altos (Fortes 

et al., 2023b). Essa complexidade demonstra que as desigualdades não são lineares e 

que grupos específicos enfrentam barreiras múltiplas e simultâneas (Crenshaw, 1989).

Diante das potencialidades, das limitações e dos efeitos, por vezes adversos, das 

avaliações em larga escala, dos indicadores e dos índices educacionais e do cres-

cente número de evidências sobre a persistência e a profundidade das desigual-

dades educacionais, emergiu recentemente no Brasil um debate sobre a neces-

sidade da revisão e do aprimoramento do Ideb (Lichand et al., 2024). O ciclo de 

planejamento das políticas educacionais em curso, inclusive a elaboração do PNE 

2026-2035, representa uma oportunidade para alinhar os indicadores e os índices 

de qualidade às demandas por equidade na educação. Análises, críticas e reco-

mendações produzidas por especialistas acerca do Ideb, bem como experiências 

e debates internacionais sobre os sistemas de avaliação em larga escala, podem 

contribuir para este processo de aprimoramento do Ideb. 

 5.1 - PESQUISAS NACIONAIS SOBRE DESIGUALDADES EDUCACIONAIS 

 UTILIZANDO DADOS DE AVALIAÇÕES EM LARGA ESCALA 

Um dos conceitos fundamentais na discussão sobre a qualidade educacional e da equi-

dade é o de Interseccionalidade, formulado por Kimberlé Crenshaw em 1989. Fazendo 

uso dele, diversas publicações argumentam que abordagens tradicionais, que anali-

sam cada dimensão da diversidade de forma isolada, são insuficientes e podem levar 

a políticas ineficazes. Para ilustrar essa insuficiência, Crenshaw introduz os conceitos 

de superinclusão e subinclusão. A superinclusão ocorre quando uma categoria domi-

nante (como “mulheres”) apaga as experiências de subgrupos (como mulheres negras 

de baixa renda), e a subinclusão acontece quando os problemas de um subgrupo são 

5/ 
Levantamento  
de estudos  
e boas práticas 
sobre avaliação  
e equidade
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ignorados por não afetarem o grupo dominante (OCDE, 2023; Fortes et al., 2023a; 

Fortes et al., 2023b; Lichand et al., 2024).

Essa inversão dos padrões gerais evidencia que as desigualdades educacionais não 

podem ser compreendidas sem considerar a interação simultânea de múltiplos fato-

res, tornando a interseccionalidade uma ferramenta diagnóstica crucial para identifi-

car os grupos mais vulnerabilizados.

O estudo de caráter metodológico e propositivo desenvolvido por Lichand et al. 

(2024) avança da crítica e do diagnóstico para a criação de uma métrica concreta. 

Reconhecendo que indicadores como o Ideb não capturam as desigualdades intersec-

cionais, o estudo propõe uma solução para operacionalizar o conceito. Primeiramente, 

introduz o Índice de Iniquidades Interseccionais (Triplo I), uma ferramenta estatística 

projetada para medir desigualdades entre múltiplos grupos sociais simultaneamente. 

A grande inovação do Triplo I é que ele satisfaz propriedades desejáveis para um indi-

cador de equidade: trata os grupos de forma simétrica, independentemente do tama-

nho de suas populações (evitando que a exclusão de minorias seja minimizada), e é 

sensível a qualquer mudança na distribuição de resultados que afete qualquer um dos 

grupos. Com base na métrica, propõe o Índice de Qualidade com Equidade (IQE), que 

combina o desempenho acadêmico (a proporção de estudantes proficientes) com a 

equidade, penalizando a nota de proficiência pelo nível de iniquidade interseccional 

(medido pelo Triplo I) e também por problemas de fluxo escolar e cobertura da avalia-

ção. O IQE oferece, segundo os autores, uma alternativa ao Ideb que não permite que 

uma melhoria na média de desempenho, alcançada ao custo do aumento das desi-

gualdades, seja considerada um sucesso.

Bof, Rodrigues e Oliveira (2023) desenvolveram um estudo comparativo entre o Ideb e 

o Índice de Desenvolvimento da Educação de São Paulo (Idesp) com o objetivo de sub-

sidiar o debate e propor aprimoramentos para a meta de melhoria da qualidade da edu-

cação básica no novo PNE. A principal crítica em relação ao Ideb é a sua incapacidade de 

diagnosticar parte importante das discrepâncias de desempenho existentes no sistema 

educacional brasileiro. Esse cenário é decorrente da metodologia usada pela avaliação, 

já que o Ideb usa médias de proficiência em seu cálculo — mecanismo que pode mas-

carar desigualdades significativas. Em contrapartida, o estudo proposto pelos autores 

apresenta o Idesp como um modelo que avança no dimensionamento das diferen-

ças de aprendizado devido à formulação metodológica distinta. Em vez de médias, o 

Idesp adota em seu cálculo um mecanismo de ponderação que considera a distribuição 

dos estudantes em quatro patamares de 

desempenho: abaixo do básico, básico, ade-

quado e avançado. Para que o valor do Idesp 

aumente, é necessário que os estudantes 

avancem de um patamar para outro, alte-

rando a distribuição geral do desempenho. 

A principal crítica em relação 

ao Ideb é a sua incapacidade 

de diagnosticar parte 

importante das discrepâncias 

de desempenho existentes no 

sistema educacional brasileiro.
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Essa abordagem se aproxima mais da dimensão de equidade, ausente no Ideb, e torna o 

Idesp mais sensível para captar e diagnosticar as desigualdades educacionais.

As simulações comparativas realizadas no estudo indicam que a formulação do Idesp 

evidencia de maneira mais acentuada as desigualdades nos resultados educacionais. 

A diferença entre os estados com maior e menor desempenho, assim como as dispari-

dades entre grupos sociais, como estudantes brancos e pretos, ficam mais explícitas, 

segundo os autores, quando medidas pela metodologia do Idesp. Com base nessas 

evidências, a conclusão é que aprimoramentos para um novo indicador de qualidade 

nacional, como um novo Ideb, deveriam incorporar um sistema de ponderação seme-

lhante ao do Idesp, que considere os níveis de aprendizagem. Tal medida não ape-

nas permitiria monitorar de forma mais eficaz a superação das desigualdades, mas 

também ofereceria uma interpretação pedagógica dos resultados, auxiliando redes de 

ensino e escolas a direcionar seu trabalho para atender às necessidades específicas 

dos estudantes em cada patamar de desempenho.

Ainda na esteira das críticas à incapacidade do Ideb de captar as desigualda-

des de aprendizado por se basear em médias de desempenho, o estudo de Ernica, 

Rodrigues e Soares (2025) propõe um novo indicador, o Indicador de Desigualdades 

e Aprendizagens (IDeA). Fundamentado em teorias da justiça distributiva, o IDeA foi 

concebido para descrever, para cada município brasileiro, não apenas o nível de apren-

dizagem, mas também as desigualdades de aprendizado entre grupos definidos por 

NSE, raça e sexo. A metodologia do IDeA abandona o uso de médias e adota a diver-

gência de Kullbach-Leibler — algoritmo estatístico que mede a “distância” entre a 

distribuição de proficiências observada e a distribuição de referência desejável. Além 

disso, o método também considera diferentes grupos sociais dentro de um mesmo 

município. Ao aplicar o IDeA a dados da Prova Brasil referentes ao período de 2007 

a 2017, o estudo chegou a uma constatação central e paradoxal: as disciplinas e as 

etapas escolares que apresentaram os maiores avanços nos níveis de aprendizagem 

foram, com frequência, as mesmas que registraram um aumento expressivo das desi-

gualdades. Isso explicita uma limitação fundamental do Ideb, que, ao privilegiar medi-

das de desempenho médio, pode indicar uma melhoria da qualidade educacional que 

coexiste com o aprofundamento das iniquidades.

Nesse contexto, o trabalho de Xavier, Alves e Petrus (2024) representa uma aplicação 

prática e uma validação da relevância do IDeA para a pesquisa educacional. Os autores 

utilizam as medidas de qualidade de aprendizado e de equidade de NSE, calculadas no 

âmbito do IDeA, como ferramenta principal para investigar a relação entre a qualidade da 

oferta educacional (como infraestrutura e formação de professores) e os resultados de 

aprendizado e equidade nos municípios brasileiros. Ao classificar os municípios em qua-

tro grupos com base nos indicadores do IDeA — como “qualidade mais alta com menos 

desigualdade” ou “qualidade mais baixa com mais desigualdade” — o estudo revela que 

os indicadores de oferta educacional, como melhor infraestrutura e maior adequação da 

formação docente, estão mais fortemente associados à melhoria da qualidade do que 

à promoção da equidade. A pesquisa identifica um padrão territorial claro: situações de 
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maior equidade são mais comuns em estados do Norte e Nordeste, enquanto situações 

de maior qualidade se concentram no Sul e Sudeste. A combinação ideal de qualidade 

com equidade é rara, mas foi encontrada em maior proporção nos municípios do Ceará, 

um estado conhecido por suas políticas de colaboração e foco em resultados.

 EVIDÊNCIAS INTERNACIONAIS 

Como já abordado anteriormente, os sistemas de avaliação em larga escala, indicadores 

e índices educacionais, embora cruciais para o monitoramento da qualidade da educação 

no Brasil e no mundo, enfrentam limitações significativas na incorporação de critérios 

que possam contribuir para a promoção da equidade. Essas limitações residem na ênfase 

excessiva em resultados de desempenho e na escassez de dados desagregados sobre gru-

pos vulneráveis, além da ausência de abordagens interseccionais para a compreensão dos 

fatores associados às desigualdades educacionais (Machado, Alavarse e Chappaz, 2024). 

Nesse sentido, a principal crítica aos sistemas internacionais de avaliação em larga 

escala, como ERCE, PIRLS, PISA e TIMSS, é que eles traduzem a qualidade educacio-

nal principalmente a partir do desempenho dos estudantes. Mesmo nos indicadores e 

índices disponíveis atualmente que, por vezes, agregam variáveis complementares, o 

foco em resultados se configura como uma limitação importante. Essa abordagem pode 

induzir à percepção reducionista da qualidade do ensino, sem considerar o contexto 

social e econômico. Essa concepção reducionista da qualidade da educação escolar é 

uma limitação fundamental, pois negligencia a complexidade dos processos pedagógi-

cos e os fatores contextuais socioeconômicos que moldam a aprendizagem.

A utilização de questionários contextuais que acompanham os testes cognitivos já 

representa um avanço significativo, mas os desafios referentes à ampliação do poten-

cial das avaliações em larga escala, indicadores e índices educacionais para a compreen-

são dos fatores que levam às desigualdades educacionais e seu uso para a formulação 

de políticas públicas de promoção da equidade ainda persistem.

Outra resposta às limitações é dada pelo  Instituto de Estatística da UNESCO (UIS) 

que, em colaboração com outras instituições, produziu um Manual para a mensuração 

da equidade na educação (UNESCO, 2019). Trata-se de um guia prático e conceitual para 

monitorar o progresso em direção ao ODS 4 - Educação de Qualidade. O manual estabe-

lece um quadro para “medir a equidade na educação”. Os autores afirmam que a preo-

cupação com a equidade na aprendizagem decorre do fato de que os níveis de apren-

dizagem, em muitos países, são altamente desiguais - o que pode resultar tanto das 

características institucionais dos sistemas escolares, quanto das disparidades regionais 

nos gastos públicos, do acesso desigual à educação e das taxas de evasão.

O manual foi estruturado para estabelecer um marco conceitual a fim de medir a equidade 

na aprendizagem, propor uma metodologia de operacionalização da medição da equidade, 

e articular a medição da equidade ao planejamento nacional da educação pelos países,  
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para que seja possível orientar a redistribuição dos recursos e garantir uma educação justa. 

Para o estabelecimento de um diagnóstico acerca da abordagem da equidade no contexto 

global, o manual baseia-se na análise de planos nacionais de educação de 75 países.

O documento também enfatiza a necessidade do uso de dados de fontes diversas e varia-

das e de dados desagregados para identificar grupos desfavorecidos além de abordar as 

lacunas existentes na coleta de dados, como a exclusão de populações vulneráveis. Nesse 

sentido, são apontadas experiências internacionais de orientação das políticas públicas de 

educação, com base em dados para o combate às desigualdades educacionais. Todavia, 

a profundidade e a abrangência dessas experiências variam significativamente, e o foco 

principal ainda recai sobre as dimensões de acesso e participação, em detrimento da men-

suração e da promoção da equidade educacional.

Um primeiro ponto de destaque apontado pelo manual da UNESCO é o fato de que, 

segundo as análises feitas para a construção do documento, a inclusão de indicado-

res de equidade para a medição da aprendizagem é notoriamente escassa nos planos 

nacionais de educação. Quando a equidade na aprendizagem é medida, a dimensão mais 

comum utilizada é o sexo, em detrimento de outros aspectos, como características étni-

co-raciais, localização e nível socioeconômico.

Na Etiópia, por exemplo, o plano nacional de educação acompanha o progresso dos 

estudantes por meio de testes padronizados e estabelece metas de equidade ao desa-

gregar, por sexo, o percentual de estudantes que atingem 50% ou mais de desem-

penho em diferentes anos escolares (4º, 8º, 10º e 12º). No caso do México, o Instituto 

Nacional Mexicano de Avaliação Educacional (que aplica o exame Excale) acompanha a 

proporção de estudantes que atingem níveis de aprendizagem definidos como “abaixo 

da média” para as disciplinas de Linguagens e Matemática, fixando metas específicas 

que incluem a desagregação por sexo. Algumas iniciativas de destaque apontadas no 

relatório são apresentadas abaixo:

> O Zimbábue é o único país, entre os 75 que tiveram seus planos analisados, que con-

sidera a localização para acompanhar os níveis de aprendizagem. O plano zimbabuano 

define metas específicas de aprendizagem para estudantes de diferentes distritos, com 

desagregação simultânea por sexo e localização (por exemplo, na taxa de aprovação no 

7º ano em matemática).

> Na Somália, o plano nacional inclui medidas para desagregar as informações de matrí-

cula por sexo, deficiência, necessidades especiais e localização. O país estabeleceu metas 

explícitas para melhorar a participação de crianças e adolescentes (de 6 a 17 anos) com defi-

ciência e de pessoas com necessidades especiais — particularmente meninas — para mais 

de 40% de sua parcela da população até 2015. O enfoque é direcionado a estudantes com 

(...) deficiências auditivas; deficiências visuais; deficiências físicas; paralisia cerebral; 
epilepsia; deficiências mentais; síndrome de Down; autismo; dificuldades comporta-
mentais, emocionais e sociais; dificuldades de aprendizagem específicas/dificuldades 
de aprendizagem; dificuldades de fala e linguagem; deficiências múltiplas; problemas 
crônicos de saúde; superdotação e altas habilidades; e estudantes surdos e cegos. 
(UNESCO, 2019, p. 84).
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> Nos Países Baixos, uma fórmula de financiamento escolar, em vigor desde 1985, é pon-

derada a favor do número de crianças desfavorecidas nas escolas primárias. Nesse caso, 

as principais categorias de crianças desfavorecidas são as holandesas nativas cujos pais 

têm baixa escolaridade e crianças imigrantes desfavorecidas, de forma que as escolas 

que atendam esse perfil tenham, em média, 58% mais professores por estudantes, 

além de mais pessoal de apoio.

Outras experiências são associadas ao uso direto de sistemas de avaliação em larga 

escala e indicadores educacionais para o combate às desigualdades nos contextos 

escolares. Na Austrália, o National Assessment Program – Literacy and Numeracy 

(NAPLAN) é uma experiência de avaliação em larga escala avaliada como positiva por 

sua estrutura diversificada e pelos mecanismos de devolutiva que oferecem dados 

contextuais e comparativos. Essa abordagem é fundamentada na coleta de dados 

contextuais e se materializa por meio de dois índices principais: o Index of Community 

Socio-Educational Advantage (ICSEA) e o modelo denominado Socio-Educational 

Advantage (SEA). A informação necessária para calcular esses índices é coletada por 

meio do questionário Student Background Characteristics, que foca nas características 

contextuais e socioeconômicas dos estudantes, possibilitando que as escolas sejam 

comparadas com base em perfis socioeconômicos equivalentes de seus estudantes. O 

ICSEA ajuda a nivelar o campo de comparação de desempenho, garantindo que as ava-

liações de eficácia escolar considerem o contexto desafiador ou privilegiado da comu-

nidade que a escola atende  (Instituto Reúna, 2021).

O modelo SEA, por sua vez, está diretamente ligado à política de recursos e financia-

mento e contribui com indicadores para o financiamento das escolas. Ao vincular a infor-

mação socioeducacional aos indicadores de financiamento, a Austrália vem usando essa 

métrica para apoiar a alocação de recursos de maneira estratégica, a fim de compensar 

as desvantagens socioeconômicas, reforçando, assim, o foco em políticas de equidade.

Outra inovação efetuada no contexto australiano é a estratégia de devolutivas dos 

resultados para as escolas, estudantes, famílias e gestores educacionais. Nesse sen-

tido, o país utiliza, por exemplo:

> Relatórios para Escolas (My School): a plataforma My School disponibiliza os resultados 

do NAPLAN por escola, incluindo informações gerais e a distribuição dos estudantes por 

faixa de proficiência, comparada com a média nacional. Essa ferramenta de comunica-

ção é dirigida aos pais, docentes e gestores escolares.

> Relatórios para Estudantes: o Student Report (Relatório do Estudante) resume as habi-

lidades avaliadas e mostra o desempenho individual do estudante, a faixa em que ele se 

encontra e sua comparação com a média nacional, acompanhado de uma descrição do 

que se espera que o estudante seja capaz de fazer na sua faixa de proficiência. 

> Relatórios Públicos e Técnicos: o NAP Amostral e o NAPLAN publicam relatórios deta-

lhados (Relatório Público e Relatório Técnico) que desagregam os resultados por perfil 

de estudante (gênero, localização, ocupação e educação dos pais etc.), oferecendo subsí-

dios importantes para a análise de políticas públicas de educação.
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No Estado americano da Califórnia, o California School Dashboard foi criado como uma 

ferramenta integrante do sistema de responsabilização e melhoria contínua do Estado. 

Trata-se de um componente da legislação local, Control Funding Formula (LCFF), de 2013. 

O LCFF estabeleceu oito prioridades estaduais que todos os distritos escolares (Local 

Education Agencies - LEAs) da Califórnia devem abordar em seus planos anuais, o Local 

Control Accountability Plan (LCAP). As oito prioridades estaduais definidas pelo LCFF são:

1) Serviços Básicos (Basic Services/Conditions of Learning): abordam condições de apren-

dizado, como a atribuição adequada de professores, a disponibilidade de livros didáticos 

e as condições das instalações.

2) Implementação de Padrões Estaduais (Implementation of State Standards/Conditions 

of Learning): foca na implementação dos padrões de conteúdo e desempenho do Estado.

3) Envolvimento dos Pais (Parent Involvement/Engagement): relaciona-se ao envolvi-

mento e a participação dos pais no processo decisório e nos programas.

4) Desempenho/Realização do Estudante (Pupil/Student Achievement): concentra-se no 

rendimento do estudante (Pupil Outcomes), utilizando resultados do CAASPP para Artes 

da Língua Inglesa e Matemática.

5) Engajamento do Estudante (Student Engagement): métrica avaliada por indicado-

res como a Taxa de Graduação (Graduation Rate) e o Absenteísmo Crônico (Chronic 

Absenteeism).

6) Clima Escolar e engajamento (School Climate/Engagement): medida pela taxa de sus-

pensão e de pesquisa em clima escolar.

7) Acesso no Curso a um Amplo Plano de Estudos/Condições de Aprendizagem (Course 

Access to a Broad Course of Study/Conditions of Learning): conceito que abrange o con-

junto de oportunidades e recursos que um estudante deve ter acesso dentro do sistema 

educacional para alcançar seu potencial, focando nos fatores estruturais que promovem 

ou dificultam a equidade. Nele, dois pilares principais fundamentam a análise da equi-

dade: o acesso ao conteúdo curricular de alta qualidade e as condições físicas e ambien-

tais que apoiam a aprendizagem, como a infraestrutura escolar, os equipamentos e os 

recursos pedagógicos, a amplitude e a diversidade do conteúdo curricular, a garantia de 

acesso a suportes acadêmicos de alta qualidade que proporcionem ambientes de apren-

dizagem física e emocionalmente seguros e a adoção de práticas não excludentes — em 

oposição às práticas de suspensão e expulsão, por exemplo. 

8) Resultados dos Estudantes em um Curso Amplo de Estudos (Student Outcomes/

Outcomes in a Broad Course of Study/Pupil Outcomes): concentra-se em indicadores 

como o Indicador de Prontidão para a Faculdade/Carreira (College/Career Indicator - CCI).

O California School Dashboard fornece dados para a maioria dessas oito prioridades esta-

duais, permitindo que os distritos identifiquem pontos fortes, fracos e áreas para melho-

ria. Lançado em dezembro de 2017 para substituir o Academic Performance Index (API) 

de medida única, o dashboard fornece informações detalhadas sobre o desempenho das 

escolas da Califórnia a gestores escolares, distritais e pais. Uma das vantagens do sistema 
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é que em vez de usar uma pontuação única, ele mostra o desempenho por meio de múlti-

plas medidas codificadas por cores — em que o vermelho representa a classificação mais 

baixa e o azul, a mais alta — relacionadas aos indicadores estaduais e locais que abordam 

as prioridades definidas pelo LCFF. O sistema é projetado para focar na equidade para 

todos os estudantes e serve para identificar distritos e escolas com dificuldades que são, 

consequentemente, elegíveis para receber apoio e assistência específicos.

Outro ponto que merece destaque é a Desagregação do Desempenho por Subgrupos: 

o Dashboard exige a apresentação de dados desagregados para subgrupos estudantis 

específicos (como grupos raciais/étnicos, estudantes de baixa renda socioeconomica-

mente desfavorecidos, jovens sob custódia e estudantes com deficiência (Polikoff et al., 

2019; Humphrey e O’Day, 2019). Essa desagregação coloca foco na equidade e lança luz 

sobre o fraco desempenho de populações historicamente mal atendidas. Por exemplo, 

71% dos distritos identificados para assistência em 2017 o foram devido ao baixo desem-

penho de estudantes com deficiência (Gonzales, 2021).

Com base nesses critérios, o sistema proporciona identificação e suporte diferencia-

dos, acionando apoio, especificamente, quando um ou mais grupos de estudantes em 

um distrito não atingem os padrões em pelo menos duas áreas prioritárias. Com isso, 

busca-se garantir que os distritos com as maiores necessidades de equidade sejam 

direcionados para assistência específica, movendo o foco de uma abordagem punitiva 

para uma de suporte e melhoria contínua (Polikoff, Korn e McFall, 2018; Humphrey e 

O’Day, 2019; Gonzales, 2021).

Por fim, destaca-se no Dashboard a possibilidade de identificação de necessidades inter-

seccionais. Segundo Gee e Kim (2019), a baixa performance em indicadores-chave para 

a equidade, como o absenteísmo crônico, levou à identificação de distritos que precisam 

de assistência, sendo os grupos de jovens sem-teto e estudantes com deficiência aque-

les cuja baixa performance frequentemente contribuiu para a elegibilidade de assistên-

cia. Isso sugere que a maioria dos distritos precisará selecionar estratégias que abordem 

a intersecção de problemas complexos (absenteísmo, notas e taxas de suspensão).

Análises efetuadas pela organização EdTrust-West, com base nos dados produzidos no 

âmbito do California School Dashboard, apontam, no entanto, grandes desafios para a 

equidade no sistema educacional da Califórnia. As análises informam que mesmo tendo 

sido agravadas pela pandemia Covid-19, as desigualdades educacionais no Estado se 

configuram como uma tendência antiga, arraigada e persistente. No geral, o California 

School Dash de 2023 mostra que escolas, distritos e escritórios de educação dos con-

dados do Estado vem falhando com muitos dos seus estudantes negros e pardos.  

As principais conclusões são:

> Os indicadores acadêmicos do CAASPP em Matemática e Língua Inglesa revelam 

estagnação e incapacidade de redução das disparidades para estudantes de minorias 

étnicas, constatando que a fórmula de financiamento escolar do Estado, mesmo tendo 

sido criada para a promoção da equidade, falhou na redução significativa das disparida-

des na última década.
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> Estudantes negros e indígenas têm maior probabilidade de faltar às aulas cronica-

mente, indicando que esses grupos enfrentam maiores barreiras no que tange à fre-

quência escolar. A informação sugere que as escolas tendem a ser menos acessíveis, 

acolhedoras e envolventes para esse grupo de alunos e suas famílias.

> Os dados sobre a alocação de professores evidenciam que distritos com as maiores con-

centrações de estudantes de famílias de baixa renda têm o maior número de turmas 

regidas por professores mal alocados ou despreparados.

> As taxas de conclusão do ensino médio diminuíram em cerca de um ponto percentual, 

e persistem disparidades gritantes, com apenas 78,5% dos estudantes negros e 84,2% 

dos estudantes latinos recebendo apoio para se formar no ano letivo de 2022-2023.

COM BASE NAS REFLEXÕES E ANÁLISES DESENVOLVIDAS ATÉ O MOMENTO, con-

siderando o conjunto de referências analisadas, são apresentadas recomendações para 

fortalecer as políticas públicas de educação no Brasil, orientadas pelo princípio da equi-

dade e construídas com base nas evidências coletadas ao longo do estudo. 

Para superar as limitações das avaliações em larga escala e dos indicadores e índices 

atualmente em voga  — como o Ideb — é fundamental uma mudança de paradigma, 

passando o foco exclusivo em médias e rankings para um sistema robusto, multidimen-

sional, interseccional e intersetorial. Não é possível a continuidade de políticas públi-

cas que coloquem os atores educacionais em uma condição de dupla e desproporcional 

sobrecarga, ao exigir que contribuam para projetos de uma sociedade mais justa, cidadã 

e produtiva enquanto precisam lidar com seus próprios desafios. Entre esses desafios 

estão a formação e o aperfeiçoamento de educadores, o enfrentamento da violência e 

da indisciplina, as dificuldades de aprendizagem, a administração — e muitas vezes a 

mitigação — da carência de recursos, bem como as idiossincrasias de uma cultura polí-

tica na qual, historicamente, planos de governo se sobrepõem a projetos de Estado que 

incluam a educação como eixo estruturante.

A reformulação do índice atual, a substituição por outro índice ou, ainda, a articulação 

com um painel de indicadores complementares que possam tornar os dados mais robus-

tos, não resolverão as desigualdades educacionais, nem contribuirão para além do que já 

se sabe sobre os fatores que geram desigualdades que reverberam na educação escolar 

e as possíveis soluções para seu enfrentamento enquanto estiverem desvinculadas de 

ações efetivas para o combate às desigualdades. Essas ações precisam ser submetidas 

a um olhar interseccional e articuladas de maneira intersetorial para a composição de 

uma rede em que as escolas não são o carro chefe para a transformação social, mas um 

elo na cadeia de construção de conhecimentos, produção de cultura, proteção de direi-

tos, cidadania que interliga saúde (física e mental), assistência social, segurança pública, 

cultura, esporte, lazer, mobilidade, inclusão, trabalho, renda, entre outros aspectos.

6/ 
Recomendações



JANEIRO/2026

SÍNTESE DE EVIDÊNCIAS NOVO IDEB E MONITORAMENTO DA EQUIDADE EDUCACIONAL

/2722

À vista disso, seguem cinco recomendações com base nos apontamentos da 

literatura atual. 

I. O índice aprimorado ou o novo índice em sua substituição (se for o caso) precisa ser 

capaz de explicitar as desigualdades entre grupos. Isso significa, por exemplo, substituir 

a média de desempenho pela distribuição de proficiência, de forma que o componente de 

classificação do novo índice adote uma formulação que use a distribuição dos estudantes 

nos níveis de proficiência (Abaixo do Básico, Básico, Adequado, Avançado), aliada a um sis-

tema de ponderação de fatores intraescolares e extraescolares. Essa abordagem (a exem-

plo do Idesp) pode ser mais apropriada para dimensionar as diferenças no desempenho, 

induzindo esforços para a melhoria do desempenho dos estudantes nos níveis mais baixos. 

Sendo assim, da mesma forma como ocorre no Idesp, poderia ser utilizado um indicador 

de desempenho dos estudantes, calculado com base na defasagem média dos alunos em 

relação ao nível avançado de aprendizado. No caso do Idesp, estudantes no nível Abaixo 

do Básico (ou Insuficiente) recebem três defasagens, estudantes no nível Básico recebem 

duas defasagens, estudantes no nível Adequado recebem uma defasagem e estudantes 

no nível Avançado não recebem nenhuma defasagem. Assim, seria efetuado um cálculo 

de média ponderada, no qual a defasagem do sistema ou da escola é definida como a 

média ponderada das defasagens de cada nível, utilizando-se como peso a porcentagem 

de estudantes em cada nível. O sistema de ponderação por níveis de proficiência seria for-

mulado para garantir que o aumento do valor do índice seja condicionado à redução na pro-

porção de estudantes situados nos patamares mais baixos e ao aumento na proporção de 

estudantes nos patamares mais altos. Nesse caso, enquanto no Ideb qualquer aumento 

na proficiência média eleva o índice, um aumento de proficiência (por exemplo, 10 pontos) 

que não seja suficiente para o aluno mudar de um patamar para outro (ex: de Básico para 

Adequado) não resultaria em crescimento do índice, de forma que o crescimento do índice 

só ocorreria se houvesse uma mudança na distribuição do desempenho.

II. É  necessário calcular e monitorar o índice com base em uma perspectiva interseccional. 

Alinhada à recomendação anterior, o novo indicador deve ser calculado e acompanhado 

explicitamente por grupos sociodemográficos (cor/raça, NSE e gênero/sexo) a fim de 

tornar as desigualdades visíveis e monitoráveis. A adoção de uma lente interseccional 

é crucial para identificar disparidades ocultas, como as diferenças no desempenho que 

emergem ao cruzar os dados relativos ao desempenho dos estudantes com caracterís-

ticas físicas e/ou sociais, como gênero, raça/cor, nível socioeconômico e características 

intraescolares como localização da escola, infraestrutura, modelo de gestão escolar e 

perfil do quadro docente. Neste caso, podem ser utilizadas ferramentas metodológi-

cas, como o Índice de Iniquidades Interseccionais (Triplo I), para quantificar o impacto da 

sobreposição de NSE, raça/cor e gênero no desempenho dos estudantes, penalizando o 

sucesso educacional se este vier acompanhado do aumento das iniquidades.

III. Ajustar o índice em função das condições de fluxo e cobertura. Neste sentido, o uso 

de um indicador de qualidade ajustado (como o Índice de Qualidade com Equidade - IQE) 

pode incluir uma correção que ajuste o cálculo da proficiência pela cobertura da avaliação 

e problemas de fluxo. Isso pode ser feito assumindo que todos aqueles que não fizeram a 

prova não atingiram o patamar de proficiência (nível adequado ou proficiente). Na prática, 
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o índice ajustado utilizaria um fator de correção, definido pela razão entre o número de 

estudantes inscritos no Saeb na localidade e a população estimada que realizaria a prova 

na ausência de problemas de fluxo e de cobertura, isto é as matrículas projetadas para a 

série em um cenário ideal de cobertura universal e trajetória regular. Ao multiplicar a profi-

ciência ajustada pela equidade (IQE) por esse fator de correção, o índice de qualidade pode 

ser reajustado pelo percentual de estudantes perdidos ao longo do caminho ou excluídos 

da avaliação — como aqueles que estão fora da escola, em atraso escolar, com deficiência, 

em turmas multisseriadas e na Educação de Jovens e Adultos (EJA).

IV. Integrar indicadores de regularidade das trajetórias educacionais. Em complementa-

ção à recomendação III e, tendo em vista que o formato atual do Ideb pode apresentar uma 

alta pontuação que coexiste com altas porcentagens de estudantes com trajetórias irregu-

lares, o índice pode ser complementado por um Indicador de Regularidade de Trajetórias 

Educacionais (ITR), construído com base no painel longitudinal do Censo Escolar. Essa 

metodologia imporia que o indicador de qualidade passasse a monitorar a trajetória de 

cada corte que ingressa no sistema. O resultado seria o ajuste do valor do Ideb (ou do novo 

índice) em municípios que apresentam alta porcentagem de estudantes com trajetórias 

irregulares, mesmo que a média de desempenho seja alta.

V. Adotar um sistema ou painel de indicadores multidimensionais. A exemplo da 

experiência adotada pela Califórnia, com seu California School Dashboard, em vez de 

depender de uma única medida sintética, pode-se criar um sistema de indicadores mais 

abrangente que engloba, por exemplo, as múltiplas dimensões da qualidade educacional 

expressas nos sete eixos da Matriz de Qualidade do Saeb: equidade, direitos humanos 

e cidadania, ensino-aprendizagem, investimento, atendimento escolar, gestão e pro-

fissionais docentes. Esta estrutura multidimensional necessitaria da consideração de 

dados de diferentes fontes e instrumentos. A título de exemplo, todos os instrumentos 

do Saeb, incluindo, além dos testes cognitivos, os questionários contextuais respondi-

dos por dirigentes municipais, diretores, professores e estudantes, poderiam ser utili-

zados. Esses questionários coletam informações cruciais, como o contexto da escola, os 

elementos para a composição do nível socioeconômico dos estudantes, as atitudes e os 

fatores associados ao desempenho, entre outras. O Censo Escolar, o censo demográ-

fico e as PNAD do IBGE, dados SIOPE-FNDE e do Ministério de Desenvolvimento Social 

(MDS), também podem ser fontes mobilizadas para adensar a compreensão sobre os 

aspectos contextuais intervenientes no desempenho dos estudantes.
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A SÍNTESE DE EVIDÊNCIAS é um documento que reúne dados,  

informações e evidências científicas, publicadas no Brasil e no mundo,  

sobre políticas educacionais. Para organizá-la, é adotada uma metodologia  

robusta para o levantamento e sistematização das evidências: escolha de artigos  

que sejam referência no campo internacional (altas taxas de citação), publicados  

em revistas reconhecidas internacionalmente (de acordo com rankings  

acadêmicos de prestígio) e pertencentes a diferentes áreas de conhecimento  

(como educação, administração pública e economia, dentre outros). 

Entendemos, porém, que toda metodologia possui restrições e, com o intuito  

de colaborar para o debate democrático das políticas educacionais, avaliamos  

que é central declarar a ciência de que há limitações nesta síntese, intrínsecas  

a qualquer estudo de cunho acadêmico. Neste sentido, não pretendemos esgotar 

toda a literatura nem apresentar uma síntese exaustiva ou conclusiva. Ao contrário, 

nosso intuito é oferecer um material robusto para auxiliar os gestores na tomada 

de decisões e fomentar o debate baseado em evidências, que pode e deve ser 

complementado por outras perspectivas.

O D3e – DADOS PARA UM DEBATE DEMOCRÁTICO NA 

EDUCAÇÃO É UMA ORGANIZAÇÃO NÃO GOVERNAMENTAL,  

sem fins lucrativos, que busca aproximar conhecimento técnico 

e científico dos tomadores de decisão no campo das políticas 

públicas educacionais brasileiras, contribuindo para qualificar  

as tomadas de decisão. A fim de enriquecer o debate 

educacional e influenciar positivamente a mudança do 

cenário no país, estimulando o uso de dados e evidências 

científicas. Desde 2018 o D3e elabora relatórios que consolidam 

aprendizados sobre tópicos educacionais no Brasil e no mundo, 

originados de pesquisas e artigos acadêmicos; dissemina 

conteúdos qualificados para educadores, gestores públicos, 

congressistas, membros da academia e da sociedade civil  

e promove debates e discussões a respeito de temas  

sensíveis e relevantes para o campo educacional. 


